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ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO e ou SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
 

a) Emprego com Exigência de Nível Médio Completo 
 
2.01 - CUIDADOR ESCOLAR 
LÍNGUA PORTUGUESA: 10 QUESTÕES 
Interpretação e compreensão de texto. Ortografia (de acordo com Novo Acordo Ortográfico). 
Acentuação. Pontuação. Regência verbal e nominal.  Sintaxe: crase, regência, concordância, pronome. 
Emprego dos porquês. Morfologia: formação de palavras, flexão nominal e conjugação verbal. Figuras 
de linguagem, de pensamento e de sintaxe. Significação das palavras. Bibliografia: Moreno, Claudio. 
Guia prático do Português correto. Vol.1, 2, 3 e 4. Editora L & PM, 2011 
MATEMÁTICA: 10 QUESTÕES 
Números inteiros e racionais: Operações. Múltiplos e divisores de números naturais. Sistema decimal de 
medidas, sistema de medidas do tempo, sistema monetário brasileiro, medidas de comprimento, 
superfície, volume e massa. Razões, proporções, regra de três simples e porcentagem. Geometria: 
perímetros, áreas e volumes. Raciocínio Lógico-Matemático. Resolução de situações problema. 
INFORMÁTICA: 05 QUESTÕES 
 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática:  
 Microsoft Windows 7 (Seven ou superior); 
 Microsoft Office 2007 ou superior: Word, Excel, Power Point; 
 Navegadores de Internet: Internet Explorer e Google Chrome. Versão 2007 e/ou versão atualizada. 
 Correio eletrônico (webmail).  
 Conceitos básicos de software e hardware.  
 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios).  
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS BÁSICOS E OU ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO: 15 QUESTÕES 
Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função; A ideologia da Educação; 
Criança e Adolescente: direitos e proteção; Cuidados a serem tomados com a integridade física da 
criança; Ética profissional; Cotidiano escolar; A prática educativa; Cognição, afeto e moralidade; 
Medidas de Segurança; Noções de primeiros socorros; Noções sobre a importância da leitura, da 
música, do movimento, das artes na Educação Infantil; Noções sobre a importância do lúdico, da 
linguagem simbólica, do jogo, o brinquedo e a brincadeira na Educação Infantil; A importância do Cuidar 
e Educar; Noções básicas de higiene pessoal e bem-estar; Regras de Comunicação e interação; 
Segurança no Trabalho; Disciplina e vigilância das crianças; Noções básicas de preparação de 
alimentos, lanches e refeições em geral; Guarda e conservação de alimentos e medicamentos; Noções 
sobre desenvolvimento infanto-juvenil; Noções sobre Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Educação de Jovens e Adultos; Noções sobre Educação Inclusiva e acessibilidade. Necessidades 
educativas especiais; Educação Inclusiva; Hierarquia; Controle e movimentação das crianças; A 
indisciplina na escola; Bullying escolar. 
 LEI FEDERAL Nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - (ECA); 
 LEI FEDERAL Nº 12.764/2012 - Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990;  

 BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial - Série Educação Inclusiva - 
Referências para Construção dos Sistemas Educacionais Inclusivos: A Família, o Município, A escola 
e a Fundamentação filosófica - Brasília 2006. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12646%3Aserie-educacao-
inclusiva-referencias-paraconstrucao-dos-sistemas-educacionais-inclusivos&catid=192%3Aseesp-
esducacao-especial&Itemid=860  

 
 

b) Empregos com Exigência de Nível Superior Completo 

 
CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS EMPREGOS DESTA ESCOLARIDADE 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 10 QUESTÕES 

Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da 
Ortografia oficial; Noções de fonologia. Acentuação Gráfica: emprego dos sinais de pontuação. 
Concordância Verbal. Concordância Nominal. Regência Verbal. Regência Nominal. Funções Sintáticas / 
Uso dos Pronomes. Funções e Análise/Uso das Conjunções. Funções e Análise / Uso dos Artigos. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12646%3Aserie-educacao-inclusiva-referencias-paraconstrucao-dos-sistemas-educacionais-inclusivos&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&Itemid=860
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12646%3Aserie-educacao-inclusiva-referencias-paraconstrucao-dos-sistemas-educacionais-inclusivos&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&Itemid=860
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12646%3Aserie-educacao-inclusiva-referencias-paraconstrucao-dos-sistemas-educacionais-inclusivos&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&Itemid=860
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Funções e Análise/Uso dos Adjetivos. Funções e Análise/Uso dos Numerais. Gêneros Discursivos 
(Produção Textual). Análise Linguística. 
Referências Bibliográficas: Acordo ortográfico da Língua Portuguesa - Senado Federal, 2013 

(https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/508145/000997415.pdf?sequence=1). Novíssima 
Gramática da Língua Portuguesa - Domingos Paschoal Cegalla (Companhia Editora Nacional, 2000). 
Dicionário Houaiss de Sinônimos e Antônimos (Publifolha, 2011). Dicionário Online Michaelis 
(http://michaelis.uol.com.br). Sites para estudo do conteúdo: www.brasilescola.com.br/portugues, 

www.portugues.com.br, www.soportugues.com.br, www.conjugacao.com.br. 
MATEMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Potências e raízes. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média 
aritmética simples e ponderada. Juros simples. Equação do 1.º e 2.º graus. Relação entre grandezas: 
tabelas e gráficos. Sistemas de medidas usuais. Geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, 
teorema de Pitágoras. Resolução de situações problema. 
INFORMÁTICA: 05 QUESTÕES 
 Conhecimentos sobre princípios básicos de informática: 
 Microsoft Windows 7 (Seven ou superior); 
 Microsoft Office 2007 (ou superior): Word, Excel, Power Point; 
 Navegadores de Internet: Internet Explorer e Google Chrome. Versão 2007 e/ou versão atualizada. 
 Correio eletrônico (webmail). 
 Conceitos básicos de software e hardware. 
 Conceito e organização de arquivos (pastas/diretórios). 
 Noções básicas de análise e armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 

* vide conteúdo por emprego. 
 
3.01 - COORDENADOR PEDAGÓGICO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 

Fundamentos históricos, filosóficos, políticos e sociológicos da educação. Função social da escola. A 
trajetória da coordenação pedagógica. O papel do coordenador pedagógico. Coordenação em 
colaboração com a direção escolar: políticas, estrutura e organização da escola; gestão escolar; 
liderança; clima e cultura organizacionais; mediação e gestão de conflitos. Relação 
aluno/professor/escola/família/comunidade. Teorias e tendências pedagógicas. Aprendizagem: 
desenvolvimento, dificuldades e transtornos. Didática. A organização do trabalho pedagógico. Projeto 
Político-Pedagógico. Planejamento, métodos de ensino e avaliação. Avaliação e acompanhamento do 
rendimento escolar. Avaliação da educação e indicadores educacionais. A interação pedagógica na sala 
de aula: o aluno, o professor, os tempos, os espaços e os conteúdos escolares. As diferentes 
tendências pedagógicas no Brasil. A diversidade como princípio para a formação de valores 
democráticos.  O Currículo: diferentes concepções e respectivas implicações para a construção e 
reconstrução da proposta pedagógica da escola. O currículo como desenvolvimento de habilidades 
cognitivas, afetivas, sociais e de competências necessárias à leitura crítica de mundo, à disciplina 
autônoma e à convivência ética. O Currículo e a avaliação: as dimensões da avaliação institucional e do 
processo de ensino-aprendizagem. Trabalho com projetos. Formação de competências. Formação 
continuada de professores. Metodologia Ativa. O ensino na perspectiva da Base Nacional Comum 
Curricular. Educação inclusiva. Bullying no ambiente escolar. Disciplina e Indisciplina da Escola. 
Principais desafios da atualidade. Tecnologias de informação e comunicação na educação. Formação 
continuada. Princípios, normas legais e Diretrizes curriculares da Educação Básica, da escola que a 
desenvolve de forma inclusiva e do sistema de ensino. As concepções de organização e gestão escolar. 
Gestão participativa e democrática. Diretrizes e Fundamentos Legais da educação básica e suas 
modalidades: educação de jovens e adultos, educação especial, educação indígena, educação 
quilombola e educação profissional. Educação, legislação e publicações institucionais. 
 ALMEIDA, Laurinda Ramalho; SOUZA, Vera Maria Nigro de. (Org.) O coordenador pedagógico e as 

questões da contemporaneidade. São Paulo: Loyola, 2012. 
 AMARAL, Míriam Matos. O trabalho da coordenação pedagógica na contemporaneidade: desafios da 

função no processo de inclusão escolar. São Paulo: Editora Dialética, 2023. 
 DOMINGUES, I. O coordenador pedagógico e a formação contínua do docente na escola. São 

Paulo: Cortez, 2015. 
LEGISLAÇÃO: 
 Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). 
 LEI FEDERAL Nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 LEI FEDERAL Nº 9.394 de 20/12/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/508145/000997415.pdf?sequence=1
http://michaelis.uol.com.br/
http://www.brasilescola.com.br/portugues
http://www.portugues.com.br/
http://www.soportugues.com.br/
http://www.conjugacao.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO BONITO/SP 
Concurso Público de Provas e Títulos - Edital Nº 01/2025 

 

Concurso Público de Provas e Títulos - Edital Nº 01/2025 Prefeitura de Ribeirão Bonito/SP - Página 3 

 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica. 

 Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 

 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/09; Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 

 Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica. 

 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018). 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008. Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial. 
 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 Lei nº 13.722/2018 - Capacitação em noções básicas de primeiros socorros. 
 Lei nº 15.100/2025 - Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. 
 
3.02 - DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre 
sociedade, escola e conhecimento. Visões da função social da escola e suas implicações educacionais. 
Participação e trabalho coletivo na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. 
Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar. A dinâmica escolar, nos seus mais diferentes 
aspectos: gestão participativa, gestão de recursos financeiros e humanos, relacionamento entre pares, 
com a comunidade, com a família, e com o debate social mais amplo sobre educação. Mediação e 
gestão de conflitos entre os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. 
O ambiente da escola como fator decisivo para vivenciar o prazer de ensinar e aprender. As políticas 
educacionais municipais e nacionais. Gestão Pedagógica: Autonomia da Escola. As diferenças entre a 
administração e a gestão educacional. Liderança em gestão escolar.  Gestão Democrática e Gestão 
Escolar: a escola como instituição social, sua dinâmica interna e suas relações com o conjunto da 
sociedade. A diversidade como princípio para a formação de valores democráticos. Gestão de projetos: 
planejamento, seleção e organização. Ação integrada: Administração, supervisão e orientação 
educacional. Formação continuada. Educação Inclusiva. Bullying no ambiente escolar. Disciplina e 
Indisciplina da Escola. Ensino e aprendizagem. Aprendizagem: desenvolvimento, dificuldades e 
transtornos. Didática. Tecnologias de informação e comunicação na educação. Os teóricos da 
educação. Os pilares da educação. Terminologia curricular. Educação, legislação e publicações 
institucionais. A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 
 FERREIRA, Naura S. C. e AGUIAR, Márcia A. S. (orgs.). Gestão da Educação: impasses, 

perspectivas e compromissos. São Paulo: Cortez, 2000. 
 OLIVEIRA, Dalila A. e ROSAR, Maria F.F. Política e Gestão da Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 

2002. 
 PARO, Vitor H. Gestão escolar, democracia e qualidade de ensino, Editora Ática, Edição 1, ano 

2007. 
 SACRISTAN,J.Gimeno, Curriculo, uma reflexão sobre a prática, Edição Artmed , Edição 3. 
 VASCONCELLOS, Celso S. Sobre o trabalho da equipe diretiva no processo de mudança da prática 

pedagógica: por uma gestão democrática. In: Coordenação do Trabalho Pedagógico: do projeto 
político-pedagógico ao cotidiano da sala de aula, 11a ed. São Paulo: Libertad, 2009. 

 VIEIRA, Sofia L. (org.). Gestão da escola: desafios a enfrentar. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 
LEGISLAÇÃO: 
 Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). 
 LEI FEDERAL Nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 LEI FEDERAL Nº 9.394 de 20/12/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de 9 (nove) anos. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/09; Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
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 Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica. 

 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018). 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008. Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial. 
 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 Lei nº 13.722/2018 - Capacitação em noções básicas de primeiros socorros. 
 Lei nº 15.100/2025 - Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. 
 
3.03 - DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO INFANTIL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 

Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre 
sociedade, escola e conhecimento. Visões da função social da escola e suas implicações educacionais. 
Participação e trabalho coletivo na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. 
Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar. A dinâmica escolar, nos seus mais diferentes 
aspectos: gestão participativa, gestão de recursos financeiros e humanos, relacionamento entre pares, 
com a comunidade, com a família, e com o debate social mais amplo sobre educação. Mediação e 
gestão de conflitos entre os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. 
O ambiente da escola como fator decisivo para vivenciar o prazer de ensinar e aprender. As políticas 
educacionais municipais e nacionais. Gestão Pedagógica: Autonomia da Escola. As diferenças entre a 
administração e a gestão educacional. Liderança em gestão escolar.  Gestão Democrática e Gestão 
Escolar: a escola como instituição social, sua dinâmica interna e suas relações com o conjunto da 
sociedade. A diversidade como princípio para a formação de valores democráticos. Gestão de projetos: 
planejamento, seleção e organização. Ação integrada: Administração, supervisão e orientação 
educacional. Formação continuada. Educação Inclusiva. Bullying no ambiente escolar. Disciplina e 
Indisciplina da Escola. Ensino e aprendizagem. Aprendizagem: desenvolvimento, dificuldades e 
transtornos. Didática. Tecnologias de informação e comunicação na educação. Os teóricos da 
educação. Os pilares da educação. Terminologia curricular. Educação, legislação e publicações 
institucionais. A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 
A etapa da Educação Infantil: A Educação Infantil na Base Nacional Comum Curricular; A Educação 
Infantil no contexto da Educação Básica; Direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação 
Infantil; Os campos de experiências; Os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a Educação 
Infantil. 
 FERREIRA, Naura S. C. e AGUIAR, Márcia A. S. (orgs.). Gestão da Educação: impasses, 

perspectivas e compromissos. São Paulo: Cortez, 2000. 
 OLIVEIRA, Dalila A. e ROSAR, Maria F.F. Política e Gestão da Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 

2002. 
 PARO, Vitor H. Gestão escolar, democracia e qualidade de ensino, Editora Ática, Edição 1, ano 

2007. 
 SACRISTAN,J.Gimeno, Curriculo, uma reflexão sobre a prática, Edição Artmed , Edição 3. 
 VASCONCELLOS, Celso S. Sobre o trabalho da equipe diretiva no processo de mudança da prática 

pedagógica: por uma gestão democrática. In: Coordenação do Trabalho Pedagógico: do projeto 
político-pedagógico ao cotidiano da sala de aula, 11a ed. São Paulo: Libertad, 2009. 

 VIEIRA, Sofia L. (org.). Gestão da escola: desafios a enfrentar. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 
LEGISLAÇÃO: 
 Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). 
 LEI FEDERAL Nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 LEI FEDERAL Nº 9.394 de 20/12/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de 9 (nove) anos. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/09; Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
 Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica. 
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 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018). 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008. Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial. 
 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 Lei nº 13.722/2018 - Capacitação em noções básicas de primeiros socorros. 
 Lei nº 15.100/2025 - Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. 
 
3.04 - DIRETOR ESCOLAR ADJUNTO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 
Fundamentos filosóficos, socioculturais, psicológicos e pedagógicos da Educação: relação entre 
sociedade, escola e conhecimento. Visões da função social da escola e suas implicações educacionais. 
Participação e trabalho coletivo na escola. Avaliação da educação e indicadores educacionais. 
Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar. A dinâmica escolar, nos seus mais diferentes 
aspectos: gestão participativa, gestão de recursos financeiros e humanos, relacionamento entre pares, 
com a comunidade, com a família, e com o debate social mais amplo sobre educação. Mediação e 
gestão de conflitos entre os diferentes atores na escola: comunidade, família, alunos e equipe escolar. 
O ambiente da escola como fator decisivo para vivenciar o prazer de ensinar e aprender. As políticas 
educacionais municipais e nacionais. Gestão Pedagógica: Autonomia da Escola. As diferenças entre a 
administração e a gestão educacional. Liderança em gestão escolar.  Gestão Democrática e Gestão 
Escolar: a escola como instituição social, sua dinâmica interna e suas relações com o conjunto da 
sociedade. A diversidade como princípio para a formação de valores democráticos. Gestão de projetos: 
planejamento, seleção e organização. Ação integrada: Administração, supervisão e orientação 
educacional. Formação continuada. Educação Inclusiva. Bullying no ambiente escolar. Disciplina e 
Indisciplina da Escola. Ensino e aprendizagem. Aprendizagem: desenvolvimento, dificuldades e 
transtornos. Didática. Tecnologias de informação e comunicação na educação. Os teóricos da 
educação. Os pilares da educação. Terminologia curricular. Educação, legislação e publicações 
institucionais. A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 
 FERREIRA, Naura S. C. e AGUIAR, Márcia A. S. (orgs.). Gestão da Educação: impasses, 

perspectivas e compromissos. São Paulo: Cortez, 2000. 
 OLIVEIRA, Dalila A. e ROSAR, Maria F.F. Política e Gestão da Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 

2002. 
 PARO, Vitor H. Gestão escolar, democracia e qualidade de ensino, Editora Ática, Edição 1, ano 

2007. 
 SACRISTAN,J.Gimeno, Curriculo, uma reflexão sobre a prática, Edição Artmed , Edição 3. 
 VASCONCELLOS, Celso S. Sobre o trabalho da equipe diretiva no processo de mudança da prática 

pedagógica: por uma gestão democrática. In: Coordenação do Trabalho Pedagógico: do projeto 
político-pedagógico ao cotidiano da sala de aula, 11a ed. São Paulo: Libertad, 2009. 

 VIEIRA, Sofia L. (org.). Gestão da escola: desafios a enfrentar. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 
LEGISLAÇÃO: 

 Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). 
 LEI FEDERAL Nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 LEI FEDERAL Nº 9.394 de 20/12/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de 9 (nove) anos. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/09; Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
 Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018). 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008. Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial. 
 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
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 Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 Lei nº 13.722/2018 - Capacitação em noções básicas de primeiros socorros. 
 Lei nº 15.100/2025 - Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. 
 
3.05 - PROCURADOR MUNICIPAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES (vide distribuição) 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 04 QUESTÕES 
Conceito. Tipos de Constituição. Elementos. Interpretação e Integração da Constituição. Reforma da 
Constituição. Supremacia da Constituição. Controle de Constitucionalidade das Leis e Atos Normativos. 
O Município na Constituição Federal e na Constituição Estadual. Princípios de organização e 
competências municipais. Lei Orgânica do Município. Das Disposições Constitucionais Gerais e Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  

 Constituição Federal;  

 Lei Orgânica do Município de Ribeirão Bonito/SP. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 04 QUESTÕES 
Conceito - Princípios Explícitos e Implícitos - Administração Pública - atividade e estrutura administrativa 
- Princípios Básicos da Administração - Poderes e Deveres do Administrador Público - uso e abuso do 
poder - Organização Administrativa Brasileira. Serviços Públicos - Administração Direta e Administração 
Indireta - Serviços Delegados - Convênios e Consórcios. Servidores Públicos - Regime Jurídico - Direito 
- Deveres - Responsabilidades - Domínio Público-Intervenção no Domínio Econômico - repressão ao 
abuso do poder econômico. Controle da Administração Pública - Administrativo - Legislativo - controle 
externo - O CARGO do Tribunal de Contas - Controle de Legalidade e Fazenda Pública em juízo. 
Responsabilidade Civil do Estado. Mandado de Segurança. Ação Civil Pública. Ação por Improbidade 
Administrativa. Ação Popular. 

 Constituição Federal;  

 Lei nº 9.784/99 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.  

 Lei nº 8.429/92 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências. 

 Lei nº 4.717/65 - Regula a ação popular.  

 Lei nº 7.347/85 - Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao 
meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO) e dá outras providências. 

DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 04 QUESTÕES 
Lei - interpretação, eficácia temporal (retroatividade e irretroatividade). Pessoas - identificação, 
personalidade, estado, capacidade, incapacidade, representação, assistência, pessoas naturais, 
pessoas jurídicas, registro, domicílio. Bens Públicos. Ato Jurídico. Direitos Reais - posse, propriedade, 
servidão, enfiteuse. Direitos Reais de Garantia. Pagamento - sujeitos, objeto, tempo e lugar, mora, 
pagamento indevido. Formas de Pagamento - consignação, sub-rogação, ação em pagamento, 
compensação, novação, transação. Contrato - Normas Gerais e Classificação - compra e venda -
empréstimo - mandato - locação. 
Princípios Gerais do Direito Processual - fontes - eficácia da lei processual. Jurisdição - conceito - 
princípios - espécies - limites. Ação - conceito - teoria - condições - classificação - elementos - 
cumulação de ações. Processo e procedimento - conceito - princípios - espécies - procedimento 
especial e ordinário - pressupostos processuais - formação, suspensão e extinção do processo - Atos 
processuais - forma - tempo - lugar - prazo - comunicação - nulidades. - Processo de execução. 
Execuções especiais: execução fiscal - execução de título extrajudicial - execução contra a Fazenda 
Pública. 
Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa: ação de consignação em pagamento - ação de 
depósito - ação de anulação e substituição de títulos ao portador - ação de prestação de contas - ações 
possessórias - embargos de terceiro - habilitação - restauração de autos - ação monitória. Mandado de 
segurança - ação popular - ação civil pública - desapropriação - usucapião. 

 Constituição Federal; 

 Lei Orgânica do Município de Ribeirão Bonito/SP;  

 Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; 

 Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Mvep359-85.htm
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DIREITO E PROCESSO DO TRABALHO: 04 QUESTÕES 
Noções Gerais Sobre Direito do Trabalho; Conceitos Empregador, Empregado, trabalhador autônomo, 
eventual, avulso e temporário; Contrato de Trabalho; Regime Celetista; Regime Estatutário; Contrato de 
Experiência; Trabalhador com Deficiência; Atestado de Saúde Ocupacional; Insalubridade; 
Periculosidade; Jornada de Trabalho; Faltas Justificadas; Suspensão e Interrupção do Contrato de 
Trabalho; Rescisão de Contrato de Trabalho; Trabalho da Mulher; Licença Maternidade; Compensação 
de Horas de Trabalho; Acidente de Trabalho; Transferência de Empregado; Assédio Moral; Emprego 
em comissão; Terceirização na Administração Pública; Alteração do contrato de trabalho na 
Administração Pública; Equiparação salarial de Empregados Públicos e desvio funcional. 

 Constituição Federal;  

 DECRETO-LEI nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das leis do Trabalho e súmulas 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

DIREITO TRIBUTÁRIO: 04 QUESTÕES 
Tributo: conceito, classificação, espécies e preço público. Princípios gerais do direito tributário. Código 
Tributário Nacional. Sistema Constitucional Tributário - Limitações Constitucionais do Poder de Tributar 
- competência tributária - princípios constitucionais - repartição de receitas. Legislação tributária - 
vigência no tempo e no espaço - aplicação - hermenêutica tributária - interpretação e integração. 
Obrigação Tributária - hipótese de incidência e fato imponível - elementos - sujeição passiva - 
responsabilidade tributária. Crédito Tributário - conceito - natureza jurídica - características - função - 
efeitos - constituição - modalidades de lançamento e alterabilidade. Suspensão da Exigibilidade do 
Crédito - moratória - depósito do montante integral - reclamações e recursos - mandado de segurança. 
Extinção do Crédito Tributário - pagamento - consignação em pagamento - compensação - transação - 
remissão - conversão do depósito em renda - pagamento antecipado e homologação do auto 
lançamento - decisão administrativa - decisão judicial - decadência - prescrição. Exclusão do Crédito 
Tributário - isenção - anistia - institutos afins. Garantias e privilégios do Crédito Tributário - preferência - 
cobrança judicial - concurso de credores - falência - recuperação judicial e extrajudicial - inventário ou 
arrolamento - liquidação de sociedade - dívida ativa - certidão negativa. Imposto Municipal sobre 
Serviços (ISS). Fato gerador e base cálculo. Sujeito ativo e sujeito passivo. Conceito de serviço. 
Serviços compreendidos na competência municipal. Contribuição de Melhoria. ITBI. IPTU e TAXAS.  

 Constituição Federal; 

 Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional; 

 A Lei Municipal nº 1.555, de 09 de dezembro de 1.993 - Código Tributário Municipal Ribeirão 
Bonito/SP - e suas alterações. 

 
3.06 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - GEOGRAFIA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 
O ensino de Geografia na perspectiva da BNCC. Professor de Geografia: Principais conceitos e 
categorias geográficas. Metodologia do Ensino de Geografia. Geografia geral (Américas, África, Ásia, 
Europa e Oceania) e Geografia do Brasil. Novas tecnologias de comunicação e informação no ensino 
da Geografia. A diversificação de linguagens e sua aplicação no ensino. Uso de mapas na sala de aula. 
Alfabetização cartográfica. Geologia. Clima. Relevo, vegetação, hidrografia e solos. População 
(crescimento vegetativo, emigração, imigração). IDH. Urbanização; Meio ambiente; Transportes e 
turismo. Relação/dinâmica sociedade e natureza.  Mundo desenvolvido e subdesenvolvido. Geografia e 
culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas. Globalização. Conflitos mundiais contemporâneos. A 
urbanização brasileira e cidadania. Campo e a cidade: terra, trabalho e cidadania. Brasil diante das 
questões socioambientais. Os desafios da conservação ambiental: as Interações entre sociedade e 
natureza, transformações locais e globais. Paisagem. Estruturas e processos espaciais, domínio de 
linguagens numérico digitais, gráficas e cartográficas. Relações espaço temporais pretéritas e atuais do 
planeta com vistas a identificar, reconhecer, caracterizar, interpretar, prognosticar e analisar fatos e 
eventos relativos ao sistema terrestre e suas interações com as sociedades na organização do espaço 
geográfico em diferentes escalas. A atividade industrial brasileira. O Brasil no contexto mundial. 
 ALMEIDA, R. D. (Org.) Novos rumos da cartografia escolar: currículo, linguagem e tecnologias. São 

Paulo: Contexto, 2011. 
 CARLOS, A.F.A. (Org.) e outros. Geografia em sala de aula, práticas e reflexões. São Paulo, 

Contexto, 2004. 
 CASTROGIOVANNI, A. Carlos; CALLAI, Helena; KAERCHER, Nestor André. Ensino de Geografia: 

práticas e textualizações no cotidiano. Porto Alegre: Mediação, 2001. 
 MARTINELLI, Marcello. Mapas da Geografia e da Cartografia Temática. São Paulo: Contexto, 2003. 
 ROSS, Jurandyr Luciano Sanches (Org.). Geografia do Brasil. São Paulo: Edusp, 1996. 
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LEGISLAÇÃO: 
 Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). 
 LEI FEDERAL Nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 LEI FEDERAL Nº 9.394 de 20/12/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de 9 (nove) anos. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/09; Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
 Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018). 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008. Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial. 
 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 Lei nº 13.722/2018 - Capacitação em noções básicas de primeiros socorros. 
 Lei nº 15.100/2025 - Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. 
 
3.07 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - HISTÓRIA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 
O Ensino de História na perspectiva da BNCC. Metodologia do Ensino de História. Concepções 
curriculares. HISTÓRIA DO BRASIL - Colonial; Imperial, Republicano, Atualidades. HISTÓRIA 
MEDIEVAL E MODERNA - Invasões Bárbaras; Romanização e Barbarização da Europa; Império de 
Carlos Magno; Cruzadas; Reconquista Ibérica; Expansão Marítima Europeia (Sistema Colonial); 
Renascimento Urbano, Comercial e Cultural; Mercantilismo Formação dos Estados Nacionais; História 
Contemporânea - Era das Revoluções (Industrial, Francesa, Russa); Capitalismo Anarquismo e 
Socialismo; Liberalismo; Imperialismo e partilha da África (Neocolonialismo); I e II Guerras Mundiais; 
Queda da Bolsa de Valores; Guerra Fria; Globalização (EU, Nafta, Tigres Asiáticos, etc.); 
 FAUSTO, Boris. História do Brasil. São Paulo: EDUSP, 1994. 
LEGISLAÇÃO: 

 Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). 
 LEI FEDERAL Nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 LEI FEDERAL Nº 9.394 de 20/12/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de 9 (nove) anos. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/09; Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
 Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018). 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008. Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial. 
 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 Lei nº 13.722/2018 - Capacitação em noções básicas de primeiros socorros. 
 Lei nº 15.100/2025 - Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. 
 
3.08 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 
Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho compatível com a função, A ideologia da Educação. 
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Criança e Adolescente: direitos e proteção, Cuidados a serem tomados com a integridade física da 
criança. Ética profissional. Medidas de Segurança. Desenvolvimento de atividades de apoio escolar em 
sala de aula com alunos com dificuldades de aprendizagem. Noções de Higiene e bem-estar. Regras de 
Comunicação e interação. Segurança no Trabalho. Disciplina e vigilância das crianças; Hierarquia; 
Controle e movimentação das crianças; Cotidiano escolar; A prática educativa; Cognição, afeto e 
moralidade; A indisciplina na escola. Didática geral; Metodologia de Ensino; Psicologia da Educação; 
Tendências pedagógicas; Metodologias e concepções do ensino nos anos iniciais; Educação Inclusiva; 
Relacionamento Professor/Aluno; Função e papel do professor; Problemas de aprendizagem; 
Alfabetização: Métodos de Alfabetização; Desenvolvimento e Psicologia da aprendizagem; Processo 
Ensino-aprendizagem; Avaliação; Planejamento de aula; Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, 
audição e leitura; Instrumentos/Atividades Pedagógicas; Principais autores da educação; Legislação 
educacional; Psicologia da Educação; Diretrizes e Referenciais para Educação Básica; Educação 
Básica alinhada à BNCC. 
LEGISLAÇÃO: 
 Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). 
 LEI FEDERAL Nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 LEI FEDERAL Nº 9.394 de 20/12/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de 9 (nove) anos. 
 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/09; Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
 Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica. 
 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018). 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008. Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial. 
 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 Lei nº 13.722/2018 - Capacitação em noções básicas de primeiros socorros. 
 Lei nº 15.100/2025 - Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. 
 
3.09 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO E LEGISLAÇÃO: 20 QUESTÕES 
Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho compatível com a função, A ideologia da Educação. 
Criança e Adolescente: direitos e proteção, Cuidados a serem tomados com a integridade física da 
criança. Ética profissional. Medidas de Segurança. Desenvolvimento de atividades de apoio escolar em 
sala de aula com alunos com dificuldades de aprendizagem. Noções de Higiene e bem-estar. Regras de 
Comunicação e interação. Segurança no Trabalho. Disciplina e vigilância das crianças; Hierarquia; 
Controle e movimentação das crianças; Cotidiano escolar; A prática educativa; Cognição, afeto e 
moralidade; A indisciplina na escola. 
 CURTO, L.M.; MURILLO, M.M.; TEIXIDÓ, MM. Escrever e ler: como as crianças aprendem e como o 

professor pode ensiná-las a escrever e ler. Porto Alegre: Artmed, 2000. Volume I.   
 LERNER, D. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre; Artes Médicas, 

2007.  
 SMOLE, K.; DINIZ, M.I. Ler e escrever e resolver problemas. Porto Alegre: Artes Médicas, 2001.  
 ALVES, Rubem. O preparo do educador. In: O educador vida e morte, 6a edição, Rio de Janeiro: 

Graal, 1985.  
 ALVES, Rubem. Estórias de quem gosta de ensinar. São Paulo, Cortez, 1996. 
 DELORS, Jacques (Coord.). Os quatro pilares da educação. In: Educação: um tesouro a descobrir. 

São Paulo: Cortezo. 
LEGISLAÇÃO: 

 Constituição Federal de 1988 (artigos 205 a 214). 
 LEI FEDERAL Nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 LEI FEDERAL Nº 9.394 de 20/12/1996 - Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
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 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica. 

 Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 

 RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 4/09; Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 

 Resolução CNE/CEB nº 2/2001 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica. 

 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018). 
 Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 2008. Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial. 
 Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 Lei Federal nº 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 Lei nº 13.722/2018 - Capacitação em noções básicas de primeiros socorros. 
 Lei nº 15.100/2025 - Dispõe sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica. 


